ANEXO I

 

PEDIDO DE PARCELAMENTO

 

CONVENENTE/ENTIDADE:

 

CNPJ:

 

ENDEREÇO COMPLETO (logradouro/nº/bairro/cidade/UF/CEP):

 

TELEFONE:

 

E-MAIL:

 

REPRESENTANTE LEGAL:

 

CARGO:

 

CPF/MF:

 

RG/EXPEDIDOR/UF

 

A Fundação Cultural Palmares

 

Em atenção à Notificação constante do Ofício nº..../...,  emitido pela Fundação Cultural Palmares, o................ (Órgão/Entidade/Pessoa Física) .através do representante legal devidamente qualificado(a), conforme documentação juntada ao presente, vem, com fundamento na Portaria FCP nº   /2015, requerer o parcelamento da dívida constituída dos débitos relativos ao convênio.....................

 

O (A) requerente declara estar ciente de que o deferimento do pedido ficará condicionado à assinatura do Termo de Parcelamento a ser emitido pelo concedente.

 

Declara, também, estar ciente de que o indeferimento do parcelamento ensejará o prosseguimento da cobrança da dívida.

 __________________________________

 (local e data)

_______________________

 (assinatura do representante legal)

 

Obs.: Os débitos oriundos de Convênios e instrumentos similares não podem ser objeto de agrupamento em um único parcelamento, devendo ser emitido um Pedido de Parcelamento para cada débito.

ANEXO II

 

	TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA


 

(PARA O CASO DE PESSOA JURÍDICA)

 

Em decorrência do Ofício nº (Nº DO OFÍCIO/CAMINHO), de (DATA), emitido pelo (a) (NOME DA UNIDADE RESPONSÁVEL), a(o) (NOME DA PESSOA JURÍDICA), entidade de direito (preencher se público ou privado), inscrito no CNPJ/MF sob o nº, com sede na, nº Bairro, em Cidade/UF, representado neste ato pelo (cargo do representante legal), (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), portador do documento de Identidade nº (EMISSOR) e inscrito no CPF/MF sob o nº, residente e domiciliado na, nº, Complemento - Cidade/UF

 

OU (PARA O CASO DE PESSOA FÍSICA)

 

Em decorrência do Ofício nº (Nº DO OFÍCIO/CAMINHO), de (DATA), emitido pelo (a) (NOME DA UNIDADE RESPONSÁVEL), a(o) (NOME DA PESSOA FÍSICA), (CARGO QUE OCUPA OU OCUPAVA), portador do documento de Identidade nº (EMISSOR) e inscrito no CPF/MF sob o nº, residente e domiciliado na, nº, Complemento - Cidade/UF

 

vem, com fundamento na Portaria FCP nº   /2015, de forma expressa, irrevogável e irretratável, reconhecer e confessar a dívida do parcelamento solicitado, constituída dos débitos discriminados no Ofício nº (Nº DO OFÍCIO/CAMINHO), de (DATA), emitido pelo (a) (NOME DA UNIDADE RESPONSÁVEL).

 

	Especificação do Débito

	Origem
	Detalhamento

	Convênios
	(_________)
	(NÚMERO DO TERMO DE CONVÊNIO/ANO)

	 
	 
	 

	Outros
	(                )
	(especificar)

	Especificação:


 

(CIDADE)-(UF), de de 20.

 

_______________________________________________

 

NOME/(REPRESENTANTE LEGAL) OU PESSOA FÍSICA

ANEXO III

 

	TERMO DE PARCELAMENTO

Nº     /ANO-UNIDADE DO ÓRGÃO CONCEDENTE


 

(PARA O CASO DE PESSOA JURÍDICA)

 

Pelo presente instrumento, a UNIÃO, por intermédio da FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES- FCP, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 32.901.688/0001-77, situado SGAS Q. 601 MÓDULO LMRS ED. ATP em Brasília-DF, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado por,, (cargo) portador do documento de Identidade nº (emissor) e inscrito no CPF/MF sob nº, residente e domiciliado nesta cidade, no exercício da atribuição que lhe confere a Portaria nº, de de de 2012, do MDS, que dispõe sobre o parcelamento administrativo de débitos junto a FCP e dá outras providências, resolve conceder ao NOME DA ENTIDADE TOMADORA, entidade de direito (preencher se público ou privado), inscrito no CNPJ sob o nº, com sede na, nº bairro, em Cidade/UF, doravante denominado TOMADOR, representado neste ato pelo (cargo do representante legal), NOME DO REPRESENTANTE LEGAL, portador do documento de identidade nº (emissor) e inscrito no CPF/MF sob o nº, residente e domiciliado na, nº, Complemento - Cidade/UF, o parcelamento de débito, nos seguintes termos:

 

OU (PARA O CASO DE PESSOA FÍSICA)

 

Pelo presente instrumento a UNIÃO, por intermédio da FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES- FCP, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 32.901.688/0001-77, situado SGAS Q. 601 MÓDULO LMRS ED. ATP em Brasília-DF, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado por,, (cargo) portadora da Carteira de Identidade nº (emissor) e do CPF nº, residente e domiciliada nesta cidade, no exercício da atribuição que lhe confere a Portaria nº, de de de 2012, do MDS, que dispõe sobre o parcelamento administrativo de débitos junto a FCP e dá outras providências, resolve conceder ao NOME DA PESSOA FÍSICA, (CARGO QUE OCUPA OU OCUPAVA), portador do documento de Identidade nº (EMISSOR) e inscrito no CPF/MF sob o nº, residente e domiciliado na, nº, Complemento - Cidade/UF, doravante denominado TOMADOR, o parcelamento de débito, nos seguintes termos:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

 

Constitui objeto do presente Termo o parcelamento do débito apurado no montante de R$ (), atualizado até o mês/, correspondente à dívida constituída do débito a seguir especificado, nos termos da Portaria nº, de de 2015.

 
	Especificação do Débito

	Origem
	Detalhamento

	Convênios
	(________)
	(NÚMERO DO TERMO DE CONVÊNIO/ANO)

	 
	 
	 

	Outros
	(              )
	(especificar)

	Especificação:


 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO

 

O pagamento do débito deverá ser efetuado em XX (POR EXTENSO) parcelas mensais consecutivas, todas no valor de R$ (xxxxx), devendo a primeira parcela ser paga no prazo de cinco dias úteis, contados da data de publicação do extrato deste Termo na imprensa oficial e as demais no último dia útil de cada mês.

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA

 

O pagamento das parcelas deverá ser efetuado utilizando-se Guia de Recolhimento da União - GRU, no valor e com as informações para preenchimento a serem fornecidas pelo CONCEDENTE até o décimo-quinto dia útil do mês de seu vencimento.

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA

 

O TOMADOR deve apresentar o comprovante de recolhimento até o quinto dia útil do mês seguinte ao pagamento à unidade do CONCEDENTE responsável pelo repasse dos recursos.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ATUALIZAÇÃO

 

O montante objeto do pedido de parcelamento será atualizado mensalmente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração, mediante utilização do Sistema Débito, conforme Decisão nº 1.122/2000, do Plenário do Tribunal de Contas da União - TCU.

 

Parágrafo único. Na ocorrência de atraso no pagamento de parcela, incidirá atualização monetária do principal, nos termos desta Cláusula, calculada em função da variação do índice de atualização do débito compreendida entre o mês do vencimento da parcela e o mês do efetivo pagamento, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração e multa de 2% (dois por cento), cujo cálculo será realizado conforme Decisão nº 1.122/2000, do Plenário do TCU.

 
CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

 

Após assinatura do presente Termo pelas partes, o CONCEDENTE providenciará a publicação de seu extrato na imprensa oficial no prazo máximo de 20 dias a contar de sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO

 

Ensejará a rescisão automática e unilateral do presente Termo, pelo CONCEDENTE, o descumprimento das cláusulas aqui estabelecidas, bem como a ocorrência das hipóteses previstas no art. 11 da Portaria nº XXX

 

E por assim haverem acordado, assinam o presente em duas vias, na presença de duas testemunhas abaixo nomeadas e identificadas, que também assinam, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

 

Brasília-DF, de     de 20.

 

__________________________________________________

 NOME DA REPRESENTANTE LEGAL DO CONCEDENTE

 

 

______________________________________________

 PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES

​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​________________________________________________

PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES 

 

Cargo Testemunhas:

 

Nome:

 

CPF:

 

Nome:

 

CPF:

